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CAPÍTULO 18 


POLÍTICAS DE EXPANSÃO DA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR 


Simon Schwartzman 


INTRODUÇÃO 


O ensino superior, que no passado era acessível somente a um número 
muito limitado de pessoas, começou a se expandir rapidamente em todo 
o mundo sobretudo a partir da Segunda Guerra Mundial, alterando pro- 
fundamente a maneira pela qual as instituições de ensino são organizadas 
e administradas, como se financiam e se relacionam com os governos, 
bem como os conteúdos dos cursos e as características dos estudantes. 
À estimativa é que, em 1900, havia cerca de 500 mil estudantes de nível 
superior em todo o mundo; em 2000, cerca de 100 milhões; e em 2019, 
segundo o Instituto de Estatística da Unesco, 389 milhões*º. 

O Brasil também acompanhou esse processo, ainda que com atra- 
so. Em 1960, tínhamos cerca de 60 mil estudantes. A partir daí, o 
sistema cresceu vertiginosamente, sobretudo no século 21, e chegou 
aos atuais cerca de 10 milhões, dos quais 8,6 milhões em cursos de 
graduação, em torno de 400 mil em cursos de mestrado e doutorado 


stricto sensu e mais 1 milhão em cursos de especialização! O obje- 


360. Schofer e Meyer (2005), Schwartzman (2015). 
361. Dados do Censo da Educação Superior para cursos de graduação, da Plataforma Sucu- 
pira (Capes) para a pós-graduação e da Pnad contínua para cursos de especialização. 
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tivo deste capítulo é examinar como essa expansão se deu, a partir 
do marco legal estabelecido desde a década de 1960 e dos incentivos 
e mecanismos de financiamento do governo federal nos últimos 20 
anos. Argumentamos que o país não criou um marco legal e regulató- 
rio adequado para um sistema de educação superior de massas e que 
os incentivos financeiros, além de projetarem um crescimento insus- 
tentável de custos, geraram grandes ineficiências, sem proporcionar a 
formação de capital humano na escala que seria desejável para o país, 


bem como frustrando as expectativas de milhões de pessoas. 


2. DA EDUCAÇÃO SUPERIOR DE ELITE À EDUCAÇÃO SUPERIOR 
DE MASSAS 


Esta expansão tem sido interpretada, na literatura especializada, a 
partir dos trabalhos pioneiros de Martin Irow sobre a transição entre 
três estágios distintos: a educação superior de elite, de massas e uni- 
versalêS2, As principais referências para Trow são Estados Unidos, In- 
glaterra e Europa Ocidental, mas são processos que ocorrem de forma 
mais ou menos semelhante nos diversos países. 

O primeiro estágio, da educação superior de elite, é quando o nú- 
mero de estudantes desse nível não chega a 15% do grupo de idade 
relevante (tipicamente entre 18 e 22-23 anos); o segundo, de educação 
superior de massas, quando atinge entre 16 e 50% do grupo de idade; 
e o terceiro, de educação superior universal, ao atingir 50% ou mais 
do grupo de referência. 

A educação superior de elite é percebida como um privilégio para 
um pequeno grupo de pessoas, sobretudo por causa de sua origem 
social. A expectativa sobre a educação superior, nesse estágio, é que 
ela ajude a formar a mente e o caráter dos estudantes, preparando-os 


para papéis sociais de elite, incluindo o exercício das profissões liberais 


362. Trow (1972 e 2007). 


miolo-paranaoesquecer.indd 517 & 2022-03-22 01:53:50 


518 + PARA NÃO ESQUECER 


clássicas, como o direito, a medicina e a engenharia. O currículo es- 
colar é fortemente estruturado nos termos das concepções vigentes so- 
bre a formação acadêmica ou profissional. Os estudantes, sobretudo 
homens, entram na educação superior logo que terminam o ensino 
médio e permanecem aí até se formar. O estudo se dá em universi- 
dades relativamente homogêneas, administradas de forma autônoma 
por seus professores, que compartem certos consensos sobre a cultura 
universitária, e os estudantes são selecionados por mérito acadêmico. 
As políticas públicas se limitam a financiar as universidades e garan- 
tir os privilégios profissionais dos formados, regulando o exercício das 
profissões de modo a barrar a entrada dos não diplomados ou de pro- 
fissionais estrangeiros, garantindo reserva de mercado e remunerações 
mais altas aos graduados. 

No segundo estágio, da educação superior de massas, ela passa a ser 
percebida como um direito de todas as pessoas que cumpram determi- 
nadas qualificações. Há ênfase maior na capacitação para o desempe- 
nho de atividades profissionais que exigem maior qualificação técnica. 
O currículo tende a ser mais modular e mais flexível. Muitos estu- 
dantes ingressam no ensino superior mais velhos, muitos trabalham 
enquanto estudam e nem todos terminam os cursos. As instituições 
costumam ser mais heterogêneas, tanto entre si como internamente. A 
administração é normalmente feita por ex-professores que se transfor- 
mam em administradores e por funcionários, e os processos de decisão 
internos passam a ser influenciados por grupos de interesse formados 
por alunos, funcionários e associações profissionais do setor privado e 
de agências governamentais. Os padrões acadêmicos variam confor- 
me as instituições e as áreas de estudo e os estudantes são admitidos 
por uma combinação de critérios meritocráticos e políticas compen- 
satórias que buscam aumentar a igualdade de oportunidades. Surgem 
novos tipos de instituições, sobretudo privadas, com e sem fins lucra- 
tivos. As políticas públicas passam a incluir considerações sobre in- 


vestimentos em recursos humanos, ciência e tecnologia e equidade de 
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acesso. Há uma preocupação crescente com os custos, a avaliação da 
qualidade e a relevância da educação recebida, bem como com a regu- 
lação do mercado público e privado de oferta de cursos e títulos. 

No terceiro estágio, o da educação superior universal, que ocorre 
quando mais da metade da população é coberta, ela passa a ser vista 
como direito de uma parte muito maior da população. Aumenta a di- 
versidade de instituições, de critérios de qualidade e de estudantes. Os 
critérios de avaliação passam a ser menos acadêmicos e mais práticos, 
em termos de valor adicionado e acesso ao mercado de trabalho. A 
administração passa a ser mais profissional e se aproxima à lógica do 
setor privado. As questões de acesso incorporam cada vez mais crité- 
rios sociais de etnia e classe social. A autonomia acadêmica e os pri- 
vilégios especiais dos universitários começam a ser questionados, e a 
autossuficiência das instituições é reduzida pela interferência crescente 
de agências governamentais. 

Este modelo interpretativo, necessariamente simplificado, deixa de 
fora coisas muito importantes, como a regulação do mercado de traba- 
lho das pessoas de formação universitária e toda a questão do financia- 
mento, assim como o problema do peso relativo do setor público e do 
privado na educação superior. No entanto, é suficiente para evidenciar 
a profunda transformação que ocorre na educação superior quando 
ela se expande e a necessidade de tomar essas transformações em con- 


sideração quando se pensa nas políticas públicas para o setor. 


3. DINÂMICA E POLÍTICAS DE EXPANSÃO 


A expansão do ensino superior faz parte do amplo processo de ur- 
banização e modernização econômica que ocorre em quase todos os 
países, com o crescimento da indústria, dos serviços e do setor públi- 
co. À explicação mais usual para esse crescimento é que ele responde 
às necessidades de formação de recursos humanos com alta capacita- 


ção requerida pelas sociedades modernas, o que seria observável pelos 
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rendimentos mais altos de pessoas mais educadas em relação às de- 
mais'é, No Brasil, em 2001, quando a expansão se intensifica, a renda 
média de pessoas com nível superior era 3,5 vezes maior do que a de 
pessoas com educação média. Em 2019 a proporção havia caído para 
2,23, ainda suficientemente alta para justificar uma corrida por títu- 
los universitários, na qual muitos ficam pelo caminho. 

À essa interpretação da educação em termos de capital humano se 
contrapõe uma outra segundo a qual a educação é um “bem posi- 
cional? em que as pessoas buscam credenciais que permitam a elas 
conquistar ou permanecer em posições sociais de alto prestígio e ren- 
da, em detrimento das demais'. As credenciais não seriam somente 
mecanismos de sinalização das qualificações dos formados, no sentido 
proposto por Michael Spence%$, mas títulos que garantiriam determi- 
nados direitos e privilégios em desfavor dos que não os têm. No Bra- 
sil esses direitos e privilégios incluem, por exemplo, a obrigatoriedade 
de contratar filósofos para dar aulas no ensino médio, de empregar 
farmacêuticos em todas as farmácias, da presença de advogados em 
quase todos os atos legais, bem como de pisos salariais de agrônomos, 
contadores, arquitetos e outras profissões definidos em lei. Além disso, 
existem preferências e expectativas salariais informais no mercado de 
trabalho associadas a títulos universitários e aquelas que ocorrem em 
relação a gênero e etnia. 

Em uma sociedade hipotética em que a disponibilidade e as ca- 
racterísticas do mercado de trabalho se mantenham estáticas, a com- 
petição por credenciais cada vez mais altas leva a custos públicos e 
privados crescentes, sem que isso resulte em mais capacidade produ- 


tiva dos estudantes, equidade ou crescimento econômico. No mundo 


363. Becker (1962), Schultz (1961). 

364. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, diversos anos. 
365. Caplan (2018); Collins (1979); Wolf (2002) 

366. Spence (1978). 
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real, o quanto a educação desempenha uma ou outra destas funções 
(formação de recursos humanos ou vantagens posicionais), ou uma 
combinação delas, é uma questão empírica, que varia conforme as ca- 
racterísticas e a dinâmica da economia, da regulação do mercado de 


trabalho e dos diferentes níveis e tipos de curso. 


4. O VIÉS ACADÊMICO 


Um fenômeno importante associado à expansão da educação supe- 
rior é o que os especialistas denominam academic drift, que pode ser 
traduzido por viés acadêmico, que é a tendência que as instituições 
de ensino superior têm de copiar padrões organizacionais e insti- 
tucionais das instituições universitárias. O termo também tem sido 
usado para descrever a preferência que ocorre no ensino médio pelos 
currículos mais tradicionais, de cunho acadêmico, em vez daqueles 
mais práticos e aplicados*”. Essa tendência se explica pelo alto pres- 
tígio das carreiras e instituições universitárias mais tradicionais e pe- 
los benefícios materiais e simbólicos que seus alunos obtêm e todos 
tratam de emular. Quando o viés acadêmico predomina, todos os 
cursos superiores recebem a denominação de universitários e todos 
os títulos proporcionados pelas instituições de ensino superior são 
considerados equivalentes. 

Os rankings nacionais e internacionais de universidades, incluindo 
os do sistema de avaliação do ensino superior adotado no Brasil, no 
qual todas as instituições são alinhadas em um mesmo contínuo, re- 
forçam essa tendência. Prevalece o pressuposto de que todos jogam na 
mesma divisão, o que, na prática, acentua a desigualdade, pois poucas 
instituições e poucas pessoas conseguem efetivamente chegar nos ní- 


veis mais altos de prestígio, reconhecimento e renda. A alternativa é 


367. Entre outros, v. Harwood (2010), Jaquette (2013), Neave (1979), Schwartzman 
(2011). 
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desenvolver sistemas diferenciados, em que, ao lado das instituições e 
carreiras mais acadêmicas e de maior prestígio, se criam modalidades 
de formação mais simples, práticas, voltadas mais diretamente ao mer- 
cado de trabalho, que podem proporcionar maior empregabilidade e 
renda para o grande número de pessoas que acabam sendo excluídas 
na competição pelas posições de maior prestígio. 

Tanto nos Estados Unidos, que foi o primeiro país a desenvolver 
um sistema de educação superior de massas, quanto na Europa e Ásia, 
predominam sistemas diferenciados, que já se manifestam a partir do 
ensino médio. Nos Estados Unidos a diferenciação foi feita, ainda no 
século 19, pelos Morrill Land-Grants Acts do final do século 19, esta- 
tutos que moldaram as condições financeiras para a criação de uma 
rede de colégios estaduais voltados para a educação prática em agri- 
cultura e artes mecânicas, bem como mais adiante, a partir sobretudo 
da Segunda Guerra, de um grande sistema de escolas comunitárias 
municipais, para cursos curtos e em grande parte orientados à for- 
mação prática para o mercado de trabalho**. Na Europa, a opção foi 
criar uma rede paralela de escolas técnicas de nível médio, pós-médio 
e superior, tanto quanto possível orientadas para atender à demanda 
de mão de obra mais qualificada da economia. Os países asiáticos, em 


geral, seguiram o modelo europeu. 


5. EQUIDADE E DIFERENCIAÇÃO 


Existe uma importante controvérsia na literatura sobre as vantagens 
e desvantagens relativas de sistemas mais diferenciados ou homogê- 
neos. A Alemanha, cujo sistema educacional já começa a diferenciar 
os estudantes pouco depois dos 10 anos de idade, encaminhando-os a 
escolas mais acadêmicas ou de formação mais prática, é mencionada 


tanto como exemplo de uma sociedade que discrimina cidadãos por 


368. Geiger 2017; Witt 1994. 
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critérios aparentemente meritocráticos, mas que ocultam na prática 
diferenças de classe, quanto como o país com um dos melhores siste- 
mas de educação profissional do mundo, garantindo um alto nível de 
empregabilidade e qualificação profissional a toda a sua população. O 
consenso parece ser que a educação fundamental deve ser tão ampla 
e homogênea quanto possível, garantindo a igualdade de oportuni- 
dades para todos, mas que a partir do ensino médio já é necessário 
oferecer alternativas de formação que tomem em conta as diferenças 
de interesse, preferência e competência que existem na população, e 
adequadas aos diversos níveis de necessidade do mercado de trabalho. 
A evidência é que a desigualdade social tende a ser menor em países 
com sistemas educacionais mais diferenciados”. 

Em contraste com Estados Unidos e Europa, em quase toda a 
América Latina, o aumento da demanda por educação superior nos 
centros urbanos, iniciada em muitos países antes do Brasil, foi atendi- 
do pela liberação do acesso às universidades a todos que conseguiam 
completar o ensino médio. Esse modelo igualitário na entrada veio as- 
sociado ao fechamento na saída, já que só pequena fração dos estudan- 
tes consegue se formar, sobretudo nas profissões mais competitivas. 
Uma das consequências desse modelo, cuja origem é associada ao Mo- 
vimento de Reforma ocorrido na Universidade de Córdoba, Argenti- 
na, em 1908, foi a forte politização das universidades públicas, com o 
predomínio de critérios políticos e partidários, mais que acadêmicos 
ou profissionais, na condução de suas atividades. Esse modelo não era 
incompatível com a existência de alguns departamentos e centros de 
excelência em lugares como a Universidade de Buenos Aires ou a Uni- 
versidade Nacional do México, mas são geralmente ilhas de qualidade 


em instituições disfuncionais?”. 


369. Shavit e Miller (2006), Busemeyer e Thelen (2015), Hanushek et al. (2011) e Solga 
(2014). 


370. Brunner (2014) e Schwartzman (1996). 
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6. FINANCIAMENTO 


Com a expansão do ensino superior, coloca-se a questão de seu finan- 
ciamento, que passa a ser importante na medida em que o número de 
estudantes aumenta e as instituições se tornam mais complexas. Há um 
consenso bastante generalizado de que a educação infantil e básica deve 
ser subsidiada, na medida em que isto se torne necessário para garantir 
a igualdade de oportunidades e elevar o nível de capacitação de toda 
a população. Já o financiamento público da educação superior é mais 
controverso. Os países da Europa Ocidental são os únicos, ou quase 


371 Na América 


únicos, que proporcionam educação superior gratuita 
Latina, incluindo o Brasil, a educação em instituições públicas tende a 
ser gratuita mesmo para estudantes em condições de pagá-la. Por outro 
lado, em nenhum país a educação superior existe sem financiamento 
público (mesmo quando os alunos pagam pelo ensino), predominando 
diferentes combinações de educação pública e privada e incentivos para 
que as instituições, públicas ou privadas, busquem recursos próprios. 

Na perspectiva do ensino superior como formador de recursos hu- 
manos, os gastos públicos em educação seriam um investimento que 
se justificaria sempre, pois redundaria em maior produtividade e renda 
a toda a economia. Esta é uma interpretação fortemente favorecida 
pelos estudantes, suas famílias e pessoas que trabalham no setor edu- 
cacional, tanto público quanto privado. Na perspectiva oposta, de en- 
sino superior como provedor de “bem posicional”, os investimentos 
públicos seriam simplesmente um subsídio a grupos privilegiados que 
conseguem se beneficiar das vantagens das credenciais educativas que 
obtêm e por isso deveriam cobrir seus próprios custos. 

Na prática, uma vez que se decida por gastar com o ensino superior, 
as políticas públicas precisam se esforçar para que haja efetiva forma- 


ção de recursos humanos, fornecendo externalidades para a sociedade, 


371. Johnstone e Marcucci (2010). 


miolo-paranaoesquecer.indd 524 & 2022-03-22 01:53:50 


PARA NÃO ESQUECER « 525 


e a criação de igualdade de oportunidades. Não faz sentido subsidiar a 
mera competição por diplomas, nem estimular a demanda por carrei- 
ras altamente seletivas que poucos conseguem completar. A busca de 
equidade não pode se limitar a facilitar o acesso aos cursos, mas deve 
incluir também apoio para que os que chegam ao ensino superior com 
dificuldades possam conseguir bons resultados e currículos adequados 
para públicos com diferentes níveis de formação. Ainda do ponto de 
vista da equidade, o critério de financiamento não deve ser aquele de 
o estudante estar matriculado em uma instituição pública ou privada, 
e sim o de saber se ele necessita de apoio e tem condições de se capa- 
citar. Como a renda futura das pessoas com educação superior tende 
a ser relativamente alta, uma forma adequada de financiamento são os 
créditos estudantis de longo prazo e associados à renda futura dos es- 


372 e, mais recentemente, no caso 


tudantes, como acontece na Austrália 
do Fies brasileiro. Além do apoio aos estudantes, é importante finan- 
ciar instituições de bom desempenho, condicionado à expectativa de 
resultados específicos em pesquisa, qualificação profissional, equidade, 
etc., ou como investimentos destinados ao desenvolvimento da educa- 


ção superior em regiões específicas?”?. 


7. A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL E SUAS 
CARACTERÍSTICAS 


A Figura 1 mostra a expansão de longo prazo da educação superior 
no Brasil. O que se observa é um sistema extremamente diminuto até 
a década de 60, um crescimento significativo na década de 70, estag- 
nação nas décadas de 1980 e 1990, e uma aceleração a partir do ano 
2000. A taxa de matrícula, líquida (eixo da esquerda), foi calculada 


como a proporção de jovens entre 18 e 22 anos que estão matriculados 


372. Chapman e Nascimento (2017). 
373. Pinheiro et al. (2012). 
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no ensino superior. À taxa bruta, que compara o número total de ma- 
trículas com a faixa etária de referência, é significativamente maior, 
porque grande parte dos estudantes de nível superior no Brasil é mais 
velha. Assim, em 2019, 47,5% dos alunos matriculados tinham mais 
de 22 anos e a taxa bruta de matrícula era de 49,4%, comparado com 
a taxa líquida de 21,5%. 


Figura 1: Expansão da educação superior no Brasil 
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Fonte: Censo da Educação Superior, diversos anos, para matriculados; 
e PNAD, diversos anos, para taxas de matrícula. 


Nos termos da classificação de Irow, portanto, a educação superior 
brasileira só se transforma em educação de massas a partir de 2010, 
quando a taxa líquida de matrícula chega a 15,6%. No entanto, para 
um país como o Brasil, que só conseguiu universalizar o acesso à edu- 
cação primária na década de 1990 e, em 2019, tinha 30% de sua po- 
pulação de 25 anos ainda sem completar o ensino médio, a compa- 
ração não deve ser feita com a população total, mas com a população 
urbana mais educada. Nos grandes centros urbanos, é possível dizer 


que a transição da educação superior de elites para a de massas começa 
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a ocorrer a partir da expansão dos anos 1960 e o processo de universa- 
lização — o terceiro estágio desse processo — começa a ganhar forma 
a partir de 2000. 


8. O MODELO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 


Para entender as características dessa expansão, é necessário consi- 
derar a maneira pela qual o sistema brasileiro de educação superior 
se formou e vem evoluindo. O Brasil nunca teve universidades de 
elite no estilo anglo-saxão, com colleges residenciais destinados à for- 
mação cultural e moral de suas elites. Aqui, desde que as primeiras 
faculdades foram estabelecidas, no início do século 19, o modelo se- 
guido foi o das escolas para as profissões liberais tradicionais, como 
o direito, a medicina e engenharia. Era uma educação de elite, no 
sentido de que o acesso limitava-se aos filhos das poucas famílias 
com mais recursos cujos pais já ocupavam posições importantes no 
governo ou no setor privado. 

Os cursos eram ministrados por profissionais estabelecidos que le- 
cionavam como atividade adicional, ou honorária, e as principais fun- 
ções das faculdades eram as relações pessoais que se estabeleciam e a 
iniciação dos jovens nas profissões e atividades econômicas e político- 
-administrativas dos pais. Os custos eram baixos e a principal política 
pública tinha a ver com a regulamentação dos privilégios profissionais 
dos diplomados, protegendo-os da concorrência de pessoas com for- 
mação prática, como os rábulas, mestres de obras e parteiras, o que 
implicava também colocar limites à expansão das matrículas e à fun- 
dação instituições de ensino”, 

Esse sistema começa a mudar com a criação da Universidade de 
São Paulo, em 1934, que pela primeira vez cria um núcleo de profes- 


sores pesquisadores na Faculdade de Filosofia, mas só se altera mais 


374. Coelho (1999). 
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profundamente com o surgimento da rede de universidades federais, 
a partir da década de 1940, e sobretudo com a reforma universitá- 
ria de 1968, que foi uma tentativa de implantar o modelo norte-a- 
mericano da universidade de pesquisa, com cursos de pós-graduação 
funcionando como um nível adicional de formação superposto aos 
cursos profissionais. 

No Brasil, a reforma de 1968 teve dois impulsionadores, o Mi- 
nistério da Educação, principalmente pela atuação do então Con- 
selho Federal de Educação, e o Ministério do Planejamento, em es- 
pecial pela atuação da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 
Para os educadores, o objetivo era criar uma universidade de alto 
padrão que pudesse implementar o princípio da integração do en- 
sino e da pesquisa, constituído por um corpo de professores com 
formação de doutorado. Para os economistas e técnicos da Finep, o 
objetivo era desenvolver no país capacidade de pesquisa e aplicação 
de ciência e tecnologia, em particular nas áreas de engenharia, agri- 
cultura e saúde. 

A reforma de 1968 teve como consequência o aumento significa- 
tivo do número de professores universitários com título de doutor, 
além da criação de um setor de pós-graduação e pesquisa bem maior 
e mais estruturado do que em outros países da América Latina. Por 
outro lado, apresentou duas consequências problemáticas. Primeiro, 
as regras formais do modelo de universidade de pesquisa adotado em 
1968, que ainda perduram inclusive como norma constitucional, fo- 
ram adotadas em todo o sistema federal, aumentando custos e limi- 
tando o crescimento, mas sem conseguir propagar a cultura de pes- 
quisa e a qualidade acadêmica, que ficaram concentradas em poucas 
instituições e departamentos. Segundo, por causa da dificuldade de 
expansão de um sistema dispendioso, a crescente demanda por acesso 
à educação superior passou a ser atendida em geral pelo setor privado, 
que se expandiu de forma acelerada, sem nenhum mecanismo efetivo 


de aferição e controle de qualidade. 
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É importante observar que, ao procurar adaptar o modelo norte- 
-americano de ensino superior para o Brasil, não se tomou como re- 
ferência a ampla base de community colleges e universidades locais de 
orientação prática e profissional daquele país, mas somente as poucas 
universidades de pesquisa como Harvard, Columbia ou Princeton. 
Essa tentativa de adotar o modelo da research university para o Brasil 
ocorreu justamente na década em que a demanda por acesso à educa- 
ção superior começou a aumentar. Em 1960, havia no Brasil 102 mil 
estudantes de ensino superior, dos quais 41% no setor privado, for- 
mado em sua maioria por instituições confessionais ou familiares. Em 
1970, já eram 425 mil, metade em instituições privadas. Essa pressão 
ficou marcada pela questão dos “excedentes” que conseguiam passar 
nos exames vestibulares, mas não conseguiam vagas”. Em vez de in- 
centivar a criação de um sistema de educação profissional e técnica 
compatível com a massificação da demanda, a opção brasileira foi li- 
berar a expansão do ensino superior privado para oferecer nominal- 
mente os mesmos diplomas que o setor público, ainda que sem possi- 
bilidade de emular o modelo da universidade de pesquisa preconizado 
na legislação. Em 2019, o setor privado chegou a 76% das matrículas, 


sobretudo em instituições privadas com fins de lucro. 


9. A EXPANSÃO DO SETOR PRIVADO 


Uma alteração legislativa importante que ajudou a ampliar as matrí- 
culas na educação superior privada foi a Lei nº 9.131, de 1995, que 
autorizou a existência de instituições de ensino superior com fins de 
lucro. Ela representou o reconhecimento de que um número crescen- 
te de instituições privadas, embora designadas como filantrópicas, na 
prática operava como empresas lucrativas por meio de diversos subter- 


fúgios. Pela nova legislação, as instituições que demonstrassem ser de 


375. Braghini (2014). 
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fato filantrópicas teriam vantagens fiscais, enquanto as demais seriam 
consideradas empresas como outras. 

Até 2000, as instituições privadas não recebiam recursos públicos, 
a não ser na forma de financiamento para atividades de pesquisa e pós- 
-graduação, que só beneficiava umas poucas entidades, como a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. É a partir de 2000, nos governos 
do Partido dos Trabalhadores, que tradicionalmente se opunha à educa- 
ção privada, que o governo começa a financiar instituições privadas por 
meio de dois mecanismos: o programa Universidade para Todos (Prouni) 
e o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies). 

O Prouni foi criado em 2004, pela Lei 11.096/2005, com o ob- 
jetivo de fazer que as instituições de ensino superior privadas conce- 
dessem um determinado número de bolsas de estudo a estudantes ca- 
rentes em troca de benefícios fiscais. Já o Fies foi criado por Medida 
Provisória, em 1999, transformado em lei em 2001, e passou por di- 
ferentes alterações desde então. Consiste basicamente em um crédito 
subsidiado do governo federal aos estudantes do setor privado para 
pagar anuidades em instituições. 

A principal vantagem do Prouni é que ele permitiu aumentar de 
forma significativa o número de matrículas gratuitas oferecidas pelo 
governo federal a um custo muito menor por vaga do que as do sis- 
tema federal. Em 2006, o Prouni ofereceu 138 mil novas vagas, das 
quais 99 mil com bolsas integrais, comparado com 161 mil vagas ofe- 
recidas por todo o sistema federal. Segundo as estimativas do Inep, o 
custo nominal por aluno nas universidades federais era de R$ 10.872 
em 2005; o custo/aluno do Prouni, em termos de renúncia fiscal, era 
de R$ 940 reais, 11 vezes menos?”. A estimativa é que o custo do pro- 


grama chegou a cerca de um R$ 1,2 bilhão, em 2016, tendo atendido 


376. Sobre os custos e total de vagas oferecidos pelo Prouni, v. Andrés (2008, p. 19-21). As 
estimativas de custos por aluno do sistema federal são do Ministério da Educação/Inep. Dis- 
ponível em: http://inep.gov.br/indicadores-financeiros-educacionais. 
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a cerca de 2,5 milhões de estudantes até 2017. Para o ano de 2019, a 
Receita Federal projeta um custo de R$ 2,2 bilhões*”. 

Uma das críticas ao programa é não haver direcionamento dos recur- 
sos a instituições de mais qualidade ou determinadas áreas consideradas 
prioritárias. Outra, é que apesar de os alunos, para participar, deverem 
ser de escolas públicas ou negros ou indígenas, o conceito mínimo ne- 
cessário no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) acaba excluindo 
os mais necessitados. Por fim, o programa beneficia sobretudo as insti- 
tuições privadas com fins de lucro, pois as não lucrativas já tinham isen- 
ção fiscal. No entanto, os benefícios trazidos pelo Prouni às instituições 
privadas são diminutos se comparados àqueles do Fies. 

Esse programa tem por objetivo financiar o custo das matrícu- 
las e mensalidades dos estudantes em instituições privadas por meio 
de um fundo de natureza contábil, o Fies, instituído pela Lei nº 
10.260/2001º*. Com esse mecanismo, o governo federal transfere às 
instituições de ensino o pagamento da matrícula e o estudante se com- 
promete a pagar o empréstimo de longo prazo e a juros subsidiados. 
O valor da matrícula é estabelecido pela instituição e o estudante tem 
um ano de carência e um período igual a três vezes a duração do cur- 
so para amortizar a dívida. Até 2015, a taxa de juros era de 3,4% ao 
ano e não dependia da renda do estudante, nem do desempenho na 
nota do Enem??. O risco era mal dividido entre as escolas privadas, 
estudantes e Tesouro, sobrecarregando este último. Isso causou uma 
expansão da oferta de vagas, a preços elevados, de modo que as escolas 
se apropriavam dos subsídios creditícios. Cursos sem qualidade para 
garantir renda posterior aos alunos os colocavam, com frequência, em 
situação de endividamento excessivo, reforçando a inadimplência, es- 


timada em 50% nos primeiros anos. Reforma posterior, realizada em 


377. Fonte: Receita Federal do Brasil — Demonstrativo de Gastos Tributários. 
378. Este sumário do Fies se baseia em Secretaria do Tesouro Nacional (2017). 


379. A questão do FIES é tratada no Capítulo 4 deste livro. 


miolo-paranaoesquecer.indd 531 & 2022-03-22 01:53:51 


532 + PARA NÃO ESQUECER 


2017, buscou limitar o subsídio de crédito, dividir com as escolas o 
risco de inadimplência e aperfeiçoar a governança do programa, em 
especial quanto à definição de número de vagas e alavancagem do fun- 
do garantidor. O Tesouro reconheceu perdas superiores a R$ 43,8 bi- 
lhões da modalidade antiga do Fies.*º 

A partir do Fies e do Prouni, o ensino superior privado se transfor- 
mou em um grande negócio garantido pelo governo federal, atraindo 
investimentos vultosos e operando a baixos custos, mal cumprindo os 
critérios mínimos de qualidade, e mantendo a maioria dos alunos em 
cursos noturnos. Com a redução do Fies, a partir de 2015, decorrente 
do esgotamento financeiro de um sistema desequilibrado, grande parte 
dos cursos noturnos se transformara em cursos a distância, proporcio- 
nando uma forte redução de custos por aluno, e, possivelmente, níveis 
de abandono ainda mais altos do que anteriormente, tendência que se 


consolidou durante a epidemia do Coronavírus em 2020 e 2021. 


10. EXPANSÃO DO SISTEMA FEDERAL 


Ao mesmo tempo que estimulava o crescimento do ensino privado, 
o governo federal tratou de ampliar o sistema federal. Criou novas 
universidades, sobretudo em cidades do interior, e abriu financiamen- 
to destinado a aumentar matrículas nas instituições existentes: o Pro- 
grama de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Univer- 
sidades Federais (Reuni). Além disso, transformou a rede federal de 
Centros de Formação Tecnológica e escolas agrotécnicas federais pree- 
xistentes em 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
de status universitário, como detalhado mais adiante. 

O Programa Reuni foi estabelecido pelo Decreto 6.096, de 24 


de abril de 2007. As universidades poderiam aderir ao programa 


380. Nota Técnica SEI nº 33945/2020/ME. Disponível em: https://www.tesourotranspa- 
rente.gov.br/ckan/dataset/8675a0a4-31c5-4593-a24d-fb8e17376eca/resource/a22dcc4e- 
-2488-47bb-95b4-4c7ael 824d40/download/N'T-33.945-20---Nova-Metodologia-FIES.pdf 
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oferecendo mais vagas e mais cursos, incluindo cursos noturnos, que 
antes o sistema federal não oferecia, e em troca receberiam mais re- 
cursos e autorização para contratar mais professores. Em 2008, foram 
gastos 8,9 bilhões de reais no programa”. 

Essa política levou a aumentos significativos dos gastos, do número 
de instituições e do número de alunos matriculados no sistema fe- 
deral. Em 2000, havia 61 instituições federais: em 2019 eram 110. 
Como podemos ver na coluna (A) da Tabela 1, os gastos com o siste- 
ma federal, excluindo os institutos federais, aumentaram de R$ 18,7 
bilhões para R$ 35 bilhões entre 2001 e 2019, em valores de 2019. 
O número de professores no sistema federal aumentou de 50,2 mil 
para 120,5 mil, a quase totalidade em contratos de trabalho de tempo 
integral, e o número de funcionários técnico-administrativos cresceu 
de 65,7 mil para 96,5 mil. As matrículas no sistema federal passa- 
ram de 482 para 1,332 mil em 2019, um crescimento significativo de 
275%, mas inferior à expansão do ensino privado no mesmo período, 
de 1,807 mil para 6,515 mil, 360%. Com isto, a percentagem de ma- 


triculados no sistema privado chegou a 75,8% do total. 


Tabela 1: Despesa primária do Ministério da Educação (2001-2009) 





Despesa primária do Ministério da Educação nas sub-funções "superior e "profissional", 2001 a 2009. 



























































Superior Profissional Superior + Profissional outras Total MEC 
R$ bide 
R$ bide 2019 |% do total R$ bide 2019/% do total |R$bide 2019/]% do total |2019 % do total 
(A) (B) (Cc) (D) E=A+C F=B+D (6) (H) (1, 
2001 18,7 43% 15% 4% 20,4 47%, 23,1 53% 43,5 
2003 17,7 40% 1,7 4% 19,4 44%, 24,5 56% 43,9 
2005 17,9 41% 2,2 5% 20,1 46% 23,5 54% 43,6 
2007 22,7 39% 2,7 5% 25,4 44% 32,7 56% 58,1 
2009 25,8 36% 47 7% 30,5 43%, 41,2 57% 71,7 
2011 31,5 32% 8,8 9% 40,3 41%, 58,5 59% 98,8 
2013 37,0 30% 14,4 12% 51,4 42%, 71,2 58% 122,6 
2015 39,3 34% 15,5 13% 54,8 47%, 60,4 52% 115,2 
2017, 37,0 33% 13,1 12% 50,1 45%, 60,7 55% 110,8 
2019 35,0 31% 13,0 12% 48,0 43%, 63,4 57% 111,4 
var. absoluta no 
período 16,3 11,3 27,6 40,3 
var % no período 87% 681%, 135% 175% 156% 

















Fontes: Siafi - Sistema Siga Brasil, STN — Boletim de Resultado do Tesouro Nacional 





381. Ministério da Educação (2009). 
382. Dados do Censo da Educação Superior (2000 e 2019). 


miolo-paranaoesquecer.indd 533 & 2022-03-22 01:53:51 


534 + PARA NÃO ESQUECER 


71. OS INSTITUTOS FEDERAIS 
Os Institutos federais foram criados pela Lei 11.982, de 29 de dezem- 


bro de 2008, pela aglutinação de escolas agrotécnicas federais, escolas 
técnicas vinculadas às universidades federais, escolas técnicas federais 
e os Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). A lei deter- 
minou, entre outros dispositivos, a criação de 13,276 mil cargos de 
professores de carreira de nível superior, 10,654 mil técnicos adminis- 
trativos e um grande número de cargos gratificados para funções de 


reitores, pró-reitores e outros, dando aos institutos uma estrutura de 


custos equivalente à das universidades federais”. 


À criação desses institutos foi apresentada e defendida partindo 
da ideia de criar um modelo para o ensino técnico e profissional no 
Brasil pela implementação do conceito gramsciano de politecnia, em 
cursos de tempo integral que combinariam a formação técnica e pro- 
fissional com a formação geral e humanística*t. A Tabela 2 permite 
ver como evoluíram os Institutos em termos de matrícula em seus 


primeiros dez anos. 


Tabela 2: Evolução das matrículas nos institutos federais e Cefets no período de 2009-2019 


2017 
Bacharelado 
Licenciatura 
Tecnológico 
Total É É É 144.638 
Propedeutico, Ê E á 4.314 
técnico 
integrado E É Ê 127.110 164.655 
técnico 
concomitante É É E 36.815 
técnico 
subsequente É É E 122.789 108.071 
EJA E É É 9.784 9.129 
outros 571 490 
Total À É 301.383 327.366 344.364] 
Fonte: INEP, Censo da Educaçãp Superior e Censo Escolar, diversos anos. 








Superior 









































383. Disponível em: http://legislacao. planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw Identifica- 
cao/lei%2011.892-2008?OpenDocument 


384. Pizzi (2002) e Saviani (2003). 
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O número de estudantes em cursos técnicos de nível médio nos 
institutos passou de 127 mil a 344 mil, com ênfase em cursos integra- 
dos, em que os alunos estudam em tempo integral, que passaram de 
9% para 58% das matrículas nesse nível. Para os alunos que passam 
pelo processo seletivo destes cursos, esta é uma boa oportunidade de 
se prepararem em tempo integral e gratuitamente para o Enem e ter 
acesso a um curso superior no sistema federal, com a vantagem de 
serem incluídos nas cotas de estudantes provenientes de instituições 
públicas. Isso significa que os cursos não estão voltados predominan- 
temente a estudantes que se destinam a atividades profissionais de ní- 
vel intermediário, como se poderia supor. 

A outra dificuldade é que, pelo seu alto custo e seletividade, o mo- 
delo não é escalável. Em 2019, os institutos federais só atendiam a 
3,7% do total de estudantes de nível médio do país e 22% dos estu- 
dantes em cursos técnicos de todas as modalidades (integrado, conco- 
mitante e subsequente). Em todo o Brasil, somente 17% dos estudan- 
tes de nível médio estão em algum curso de nível técnico. 

O novo status universitário permitiu que os institutos federais au- 
mentassem as matrículas de nível superior, que passaram de 68 mil 
para 216 mil. Os cursos tecnológicos, ou seja, cursos profissionais de 
curta duração, que correspondiam a 55% das matrículas em 2009, 
passaram a menos de 30% em 2019, perdendo lugar para cursos de 
bacharelado e de licenciatura. A pós-graduação praticamente não se 
desenvolveu. Em 2017 havia 38,451 mil estudantes de pós-gradua- 
ção em todos os institutos federais, dos quais 32,453 mil em cursos 
de especialização lato sensu e somente 403 em cursos de doutorado, 
e nada que se possa mencionar em termos de pesquisa**S. Esses dados 
confirmam que a criação dos institutos federais foi um caso exemplar 


de academic drift, em que instituições destinadas originariamente ao 


385. Dados do Censo Escolar de 2019. 


386. Disponível em: http://plataformanilopecanha.mec.gov.br. 
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ensino vocacional se desviaram de seus objetivos iniciais e se tornaram 
equivalentes, em custos, às instituições acadêmicas de pesquisa, sem 


conseguir implementar de forma adequada o modelo pretendido. 


12. OS ERROS DA POLÍTICA DE EXPANSÃO 


Vista na perspectiva atual, é evidente que, do ponto de vista finan- 
ceiro, a expansão não se mostrou viável, da mesma forma que a am- 
pliação dos gastos públicos em educação; com a previsão do Plano 
Nacional de Educação de 2012 de chegar a 10% do PIB em 2024, já 
era inviável desde que convertida em lei. Teria sido possível melhorar 
a eficiência e reduzir a inadimplência do Fies, e isso provavelmente 
significaria que o setor privado não teria crescido como cresceu. Os 
investimentos no sistema federal poderiam ter sido mais adequados, 
com uma alocação mais cuidadosa de recursos associada a expectativas 
mais bem definidas de resultados. 

No entanto, além da viabilidade de obter uma economia com uma 
administração mais judiciosa dos recursos públicos, existe uma ques- 
tão mais geral que tem a ver com a maneira pela qual o Brasil tentou 
lidar com a demanda por expansão. No sistema federal, a manutenção 
generalizada do modelo da universidade de pesquisa, adotado pela re- 
forma de 1968 e reiterado no artigo 207 da Constituição de 1988, se- 
gundo o qual “as universidades gozam de autonomia didático-cientí- 
fica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 
ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”, 
acabou levando a duas disfunções importantes. Em primeiro lugar, 
aos equívocos da tentativa de organizar todas as instituições públicas 
de acordo com o modelo da universidade de pesquisa. Depois, o não 
cumprimento do princípio da autonomia de gestão financeira e pa- 


trimonial. 
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Tabela 3: Classificação das instituições públicas de ensino superior 


Tipos de instituições públicas 

Grandes 

multiversidades Pequenas IES 

com PG e com PG e IES Públicas de 

Pesquisa Pesquuisa Ensino 
Número de instituições 16 18 124 
alunos por professor 14,9 12,1 13,5 
alunos em graduação e pós 712.488 223.802 1.306.957 
% em cursos de pós-graduação 24,5 20,0 6,7 
% de professores doutores 84,5 80,4 54,9 
% de professores em dedic exclusiva 
ou integral 89,9 91,2 87,9 
Publicações por professor 5,2 3,9 1,1 
% alunos em ciências sociais e 
humanidades 49,6 35,2 52,6 
% conclusão em 8 anos 54,9 52,1 43,3 
Idade média dos alunos 25,3 24,8 26,3 
Alunos provenientes de escolas 
públicas 41,1 52,5 60,5 








Fontes: Elaborado a partir de microdados do Censo da Educação Superior, Plataforma 
Sucupira, Scimago Journal & Country Ranks e ENADE. 


A Tabela 3 mostra uma classificação das instituições públicas de educa- 
ção superior em três grupos”. O primeiro é formado por 16 instituições 
com mais de 30 mil alunos, que podem ser descritas como “multiversida- 
des”, que apresentam cursos de graduação, pós-graduação e pesquisa nas 
diversas áreas de conhecimento — são 12 universidades federais, as três 
universidades paulistas e a Universidade Estadual do Rio de Janeiro. O 
segundo é formado por 18 universidades públicas de menor porte, que 
também têm atividades mais significativas de pós-graduação e pesquisa, 
das quais 11 são federais. O terceiro é formado por 124 instituições, das 
quais 79 federais, que apresentam em sua grande maioria alunos egressos 


do setor público, que praticamente só se dedicam ao ensino. 


387. Schwartzman et al. (2021). 
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Basta comparar o terceiro grupo com os dois primeiros para ob- 
servar que não faz sentido que todas essas 124 instituições de ensi- 
no tenham a mesma forma organizacional, centrada em professores 
de tempo integral e dedicação exclusiva, quando poderiam muito 
bem operar com a maioria de professores em tempo parcial, ativos 
em suas respectivas profissões. Mesmo nos dois primeiros grupos, 
faria todo o sentido ter duas carreiras separadas de professores, uma 
para os que efetivamente se dedicam ao ensino de pós-graduação e 
pesquisa, em tempo integral, e outro de professores de ensino, com 
diferentes tipos de vinculação profissional. Além de reduzir signi- 
ficativamente os custos, esse formato permitiria que as instituições 
estabelecessem vínculos muito mais fortes e atualizados entre seus 
cursos de formação profissional e os mercados de trabalho onde 
atuariam seus professores. 

A razão pela qual isso não ocorre é que as universidades estão 
sujeitas a normas administrativas idênticas, como as de isonomia, 
que vêm tanto das agências governamentais quanto das pressões 
corporativas que partem do seu interior. Isso se aplica ao sistema 
federal e, em diferentes graus, aos sistemas estaduais mais signifi- 
cativos como os de São Paulo e Rio de Janeiro. O Ministério da 
Educação, para efeitos regulatórios, reconhece a existência de ins- 
tituições não universitárias como Centros Universitários e Facul- 
dades Isoladas, mas essa classificação praticamente só se aplica ao 
setor privado. 

No sistema federal, todos os professores seguem o mesmo plano 
de carreira e os salários e disponibilidade de vagas são controlados e 
administrados diretamente pelo governo federal. Apesar do que diz 
a Constituição, as universidades não têm nenhuma autonomia para 
administrar seu recurso mais estratégico, que são seus professores, seja 
buscando talentos para determinadas áreas e oferecendo salários com- 
petitivos, seja demitindo aqueles que se mostram improdutivos ou 


inadequados. 
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Tabela 4: Tipos de instituições privadas 








Tipos de Instituições Privadas 

Instituições de — Instituições Universidades e Faculdades 

grande porte diferenciadas centros isoladas 
Número de instituições 19 78 225 1.795 
total de matriculas 2.330.202 659.436 1.670.452 2.738.335 
% em cursos de pós-graduação 0,19 5,13 0,73 0,14 
% alunos em ciências sociais e 
humanidades 64,50 58,40 49,70 65,00 
% em cursos noturnos e à distância 88,3 62,3 69,4 76,2 
% de alunos em cursos vocacionais 
(tecnológicos) 23,5 5,9 10,1 7,0 
alunos por docentes 109,5 18,7 27,6 18,9 
% de escola pública 69,6 54,1 60,6 69,0 
Taxa de conclusão em 8 anos 37,7 40,2 39,3 41,0 
Idade média dos alunos 30,0 25,5 26,9 27,1 





A Tabela 4 dá as características principais de quatro grandes grupos 
de instituições privadas: 19 de grande porte, com mais de 30 mil alu- 
nos; as diferenciadas, com um mínimo de atividades de pós-gradua- 
ção; as demais universidades e centros universitários privados; e, por 
fim, um grande número de faculdades isoladas. É grande o contraste 
em relação ao sistema público em quase todas as dimensões. A maioria 
dos alunos são mais velhos, estudam à noite ou a distância, pratica- 
mente não existem cursos de pós-graduação, os professores são contra- 
tados em regime de tempo parcial ou como horistas e há um segmento 
significativo de estudantes em cursos curtos, vocacionais, que pratica- 
mente não existem nas instituições públicas. 

A comparação entre os dois setores mostra o equívoco central da 
política de expansão da educação superior no Brasil, que foi não tomar 
em conta a necessidade de diferenciar a oferta de cursos e programas de 
forma compatível com as características das instituições, da população 
estudantil e do mercado de trabalho. O setor público se manteve rígido, 
incapaz de responder com flexibilidade ao novo contexto, e o setor pri- 
vado, no outro extremo, se diferenciou de forma desordenada, buscando 
atender às demandas de curto prazo por credenciais educativas mais do 


que efetivamente formar recursos humanos, fazendo uso de subsídios 
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públicos quando disponíveis, e à custa de índices altíssimos de abandono 
escolar e frustrações profissionais dos egressados. O Ministério da Edu- 
cação, que teria a responsabilidade de orientar o processo de expansão, 
desenvolveu um sistema regulatório e de avaliação que se mostrou caro 
e incapaz de informar aos estudantes a qualidade dos cursos em termos 
daquilo que se propõem, incluindo possibilidades efetivas de conclusão e 
trabalho futuro, mantendo a “régua” da qualidade voltada a atributos de 
um modelo ideal de formação de alto nível associado à pesquisa que só 
poucos cursos em determinadas instituições conseguem cumprir. 

Por não lidar de forma adequada com a necessidade de atender as ne- 
cessidades diferenciadas da população brasileira, o sistema educacional 
do país está contribuindo para reforçar as grandes desigualdades que já 
se manifestam desde a educação inicial. Observando a população de 25 
anos de idade, que já deveria ter concluído ou estar concluindo a edu- 
cação formal, observamos que 29% está cursando ou concluiu o ensino 
superior. Dos demais, 30% não concluiu o ensino médio, e outros 40% 
ficaram em sua grande maioria sem uma qualificação profissional ade- 
quada para o mercado de trabalho, pela ausência de um sistema robusto 
de educação profissional de nível médio no país**. Para a população 
como um todo, dos que conseguem entrar no ensino superior, menos 
da metade é capaz de concluir o curso depois de oito anos, como se ob- 
serva nas Tabelas 3 e 4. Dos que se formam, somente metade consegue 
trabalhar em atividades superiores de direção e gerência, profissionais 


390 


das ciências e intelectuais”. E um enorme esforço, e grande frustração, 


para os milhões que apostam nas promessas da educação superior de 


massas, e nunca veem chegar a sua hora. 


388. Veja, para uma análise crítica e proposta de reformulação do sistema de avaliação, 
OECD (2018). 

389. A lei de reforma do ensino médio de 2017 foi uma tentativa de oferecer mais alternati- 
vas de formação neste nível, mas com sérias limitações, e até agora não foi implementada. V., 
entre outros, Simon Schwartzman (2018). 

390. Dados da Pnad Contínua, 2019. 
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